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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL 
Nº: 90027/24/SIURB 
 
SEI Nº:  
6022.2024/0001539-6 
 
CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO/SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS 
 
OBJETO:  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO E EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
MICRODRENAGEM E CANALIZAÇÃO DO AFLUENTE DO CÓRREGO ORATÓRIO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.  
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 76.697.999,26 (setenta e seis milhões, seiscentos e noventa e sete mil, 
novecentos e noventa e nove reais e vinte e seis centavos) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
MENOR PREÇO  
 
MODO DE DISPUTA 
ABERTO 
 
LOCAL: 

Sala de Reunião do Departamento de Projetos 3 PROJ da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS - SIURB, situada na 
Rua XV de Novembro, 165 3 2º andar 3 Centro 3 São Paulo - SP 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia: 12/11/2024 às 10h30 (horário de Brasília) 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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EDITAL 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 90027/24/SIURB  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS e a Comissão de Contratação, designada 
pela Autoridade Competente, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo 6022.2024/0001539-6, tornam público, que realizará licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma PRESENCIAL, por regime de execução de contratação semi-integrada, nos termos 
da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 62.100/2022 e demais normas aplicáveis e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, a se realizar:  

 

DATA: 12/11/2024 ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente nesta data. 

HORÁRIO DA ENTREGA DOS ENVELOPES: 10h (dez horas) 3 horário de Brasília-DF. 

HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA: 10h30 (dez horas e trinta minutos) 3 horário de Brasília-DF. 

LOCAL: Rua XV de Novembro, nº 165 - 2º andar 3 Centro, São Paulo, Capital, CEP 01013-001 

 

1. OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO E EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
MICRODRENAGEM E CANALIZAÇÃO DO AFLUENTE DO CÓRREGO ORATÓRIO DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO, conforme especificações constantes no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I, 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 3 ANEXO IA e PROJETOS 3 ANEXO IB e as demais partes 
integrantes deste Edital, independentemente de transcrição. 

1.2 O prazo para execução do presente objeto é de 18 (dezoito) meses corridos, contados a partir 
da data de emissão da Ordem de Início pela SIURB. 

 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 As despesas decorrentes da execução dos serviços e obras objeto do contrato oriundo desta 
licitação onerarão a dotação orçamentária nº 
86.22.17.451.3008.5.013.4.4.90.51.00.03.1.759.0709.1 do orçamento vigente, observado se for 
o caso, o princípio da anualidade. 

2.2 O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$ 76.697.999,26 (setenta e seis 
milhões, seiscentos e noventa e sete mil, novecentos e noventa e nove reais e vinte e seis 
centavos) o valor máximo unitário estimado por item é aquele disposto na Planilha 
Orçamentária Referencial - Anexo IC, parte integrante deste edital. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

3.1 Somente poderão participar da presente licitação empresas que atenderem às exigências do 
Edital.  

3.2 Empresas individualizadas ou que estejam constituídas em forma de consórcio e não sejam 
controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição;  

3.3 A(s) licitante(s) responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
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praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras. 

3.4 Não será aplicado tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de 
pequeno porte, conforme inciso II, Art. 1º - A do Decreto nº 56.475/2015. 

3.5 Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.5.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

3.5.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.5 Agente público, seja a que título for, direta ou indiretamente, da Prefeitura Municipal de São 
Paulo; 

3.5.6 Que tenham sido condenadas por agressões ao meio ambiente, ou infrações à legislação 
sobre segurança e saúde no trabalho nos termos da Lei Municipal nº 11.091/91. 

3.5.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.8 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.9 Cooperativas, conforme Decreto Municipal nº 62.100/2022. 

3.6 O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.7 Equiparam-se aos autores do projeto, conforme dispostos nos itens 3.5.2 e 3.5.3 as empresas 
integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.8 O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.9 A vedação de que trata o item 3.5.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.9.1 Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou 
no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de 
direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da 
Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

3.10 A participação nesta Concorrência implica o reconhecimento pela Licitante de que conhece, 
atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital, bem como as 
disposições legais que disciplinam a presente licitação e integrarão o ajuste correspondente, no 
que lhe for pertinente. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A licitação será processada e julgada por Comissão de Contratação, instituída e designada pelo 
Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras, através do Despacho de Abertura da 
presente licitação. 

4.2 A documentação da licitação deverá ser apresentada em dois envelopes opacos, fechados, 
indevassáveis, impedindo a identificação do conteúdo.  

4.3 O envelope nº 1 deverá conter a documentação referente à <Proposta Comercial=, conforme 
item 7.1.  

4.4 O envelope nº 2 deverá conter a <Habilitação=, a documentação deverá estar rubricada, e 
numerada em ordem sequencial, PREFERENCIALMENTE ACONDICIONADOS EM PASTAS COM 
DOIS FUROS, de acordo com as prescrições deste Edital contendo em sua parte externa e frontal 
a identificação da licitante, o número da licitação e número do envelope. 

4.5 As empresas interessadas DEVERÃO, por ocasião da entrega dos envelopes, apresentar 
obrigatoriamente FORA do Envelope: 

4.5.1 Declaração da licitante que atende as condições de habilitação (Anexo III). 

4.5.2 Querendo, carta de credenciamento indicando representante(s) para a prática de todos os 
atos relativos à presente Licitação, conforme Anexo IV; 

4.5.3 Instrumento público ou particular de compromisso de constituição do consórcio, quando for 
o caso. 

4.6 Os envelopes e as documentações do item 4.5 deverão ser entregues na Sala de Reunião do 
Departamento de Projetos 3 PROJ da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA 
E OBRAS - SIURB, situada na Rua XV de Novembro, nº 165 3 2º andar 3 Centro 3 São Paulo 3 SP 
no horário das 10h às 10h30 do dia 12/11/2024, sendo que a sessão de abertura dos envelopes 
contendo as propostas iniciar-se-á às 10h30 do mesmo dia, no mesmo endereço. 

4.7 Após o horário estabelecido para o recebimento das propostas serão iniciados os trabalhos com 
a abertura do Envelope nº 1 3 Proposta Comercial. 

4.8 A presente licitação adotará o modo de disputa aberto. 

4.9 A entrega da documentação por parte da licitante implicará em sua plena aceitação, das 
condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

4.10 Proposta de Preço 

4.10.1 A proposta deve conter oferta firme e precisa, sem alternativa de produtos, preços ou 
qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

4.10.2 O valor total a ser ofertado pelo licitante será composto pelo somatório dos preços unitários 
multiplicados pelos respectivos quantitativos de serviços, acrescidos da(s) taxa(s) de BDI 
proposta(s). Os custos e preços unitários e custos e preços totais apresentados deverão ser 
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truncados com 2 (duas) casas decimais, sem arredondamento. 

4.10.3 As licitantes deverão considerar na composição dos preços unitários da planilha deste Edital, 
as eventuais horas extras em horários especiais (noturno, fins de semana e/ou feriados) de 
acordo com seu planejamento executivo. 

4.10.4 O preço ofertado constituirá a única e completa remuneração pelo cumprimento do objeto 
deste certame, não sendo aceitos pleitos de acréscimos nos preços, a qualquer título.  

4.10.5 A proposta deverá ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de 
sua apresentação. 

4.10.6 Caso a proposta da licitante seja inferior a 75% do valor orçado pela Administração, caberá a 
mesma, apresentar juntamente com a proposta de preço a composição dos itens em que 
apresentou descontos com os respectivos valores, dentre eles dos materiais, mão de obra, 
equipamentos e outros, visando demonstrar a exequibilidade de sua proposta, em 
conformidade com o art. 49 do Decreto nº 62.100/2022. 

4.11 Habilitação 

4.11.1 A documentação de habilitação deverá ser apresentada no original, por qualquer processo 
de cópia reprográfica autenticada, ou quando couber, emissão em site oficial e/ou por 
publicação em órgão da imprensa oficial, sendo que nenhum documento será autenticado 
pela Comissão de Contratação. 

4.11.2 A documentação de habilitação deverá: 

a) estar com sua validade em vigor na data da abertura da sessão.  

b) nos casos em que do prazo de validade não conste expressamente no documento emitido, 
o prazo de validade será de 60 (sessenta) dias da data de sua expedição ou aquele 
especificado em lei. 

4.11.3 Poderão ser aceitas certidões positivas com efeito de negativas ou cujos débitos estejam 
judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa por decisão judicial, conforme 
Decreto nº 62.100/2022. 

4.11.4 Os documentos de emissão exclusiva da empresa deverão estar em papel timbrado da 
licitante ou do consórcio, sendo os mesmos datados e assinados por seu(s) representante(s) 
legal(is), devidamente qualificado(s).  

4.11.5 Após a entrega dos documentos, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo para complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes. 

 

5. CREDENCIAMENTO 

5.1 Na sessão de abertura da licitação, que se realizará no local dia e hora estabelecidos no item 4.6 
deste Edital, as empresas participantes poderão se fazer representar por credenciamento, 
podendo ser: 

a) diretamente por um diretor ou um de seus sócios, apresentando cópia reprográfica 
autenticada do respectivo Contrato Social e da Ata de eleição da diretoria. 

b) indiretamente por meio de procuração ou de Carta de Credenciamento específica (Anexo IV), 
que deverá haver menção expressa de outorga de poderes amplos, inclusive para dar lances, 
receber intimação e interpor ou desistir de recursos. O presente documento deverá conter a 
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identificação clara do subscritor, com firma reconhecida ou firmada por 2 (duas) testemunhas 
devidamente qualificadas (nome, R.G. e endereço) e estar acompanhada do respectivo 
Contrato Social e Ata de eleição da diretoria, ambos em cópia reprográfica autenticada. 

5.2 Os contratos sociais, procurações ou cartas credenciais, respectivamente, deverão ser 
apresentados à Comissão de Contratação, no ato da entrega do envelope, juntamente com um 
documento de identificação com foto, para a devida conferência. 

5.3 Durante os trabalhos das sessões públicas do presente certame, somente será permitida a 
manifestação oral ou escrita de credenciados das licitantes participantes, que constará em ata, 
cabendo recursos quanto a seus efeitos, não sendo permitidas refutações orais; 

 

6. DA GARANTIA DA PROPOSTA  

6.1 A prestação da garantia de proposta, que trata o art. 58 da Lei nº 14.133/2021, deverá respeitar 
o disposto na Portaria SF nº 338, de 02 de dezembro de 2021.  

6.2 O valor da garantia para o presente objeto será de R$ 766.970,00 (setecentos e sessenta e seis 
mil, novecentos e setenta reais). 

6.3 A solicitação do Ofício Garantia deverá ser realizada, exclusivamente, pelo e-mail 
siurbcpl@prefeitura.sp.gov.br, no qual deverá conter todas as informações da empresa, 
constante no Anexo VI. 

6.4 Em caso de consórcio, a garantia poderá ser prestada por uma única empresa ou pelas diferentes 
empresas que o compõem, desde que sua soma atinja o valor estabelecido neste Edital. 

6.4.1 Caso o valor da garantia seja fragmentado entre as licitantes, a líder deverá no ato da 
solicitação do oficio garantia, informar o nome do consórcio, a identificação de todas as 
empresas que o integram e o valor da garantia correspondente de cada consorciada, assim 
como os devidos percentuais de participação no consórcio. 

6.5 Após emissão do Ofício Garantia pela Comissão de Contratação - SIURB, caberá a licitante 
apresentar o referido ofício, juntamente com recolhimento da garantia à Secretaria Municipal 
da Fazenda 3 Divisão de Pagamentos Especiais, Devoluções e Custódia de Cauções 
(SF/SUTEM/DEFIN/DIPED), através do e-mail caucoes@sf.prefeitura.sp.gov.br, com 
antecedência mínima de 3 dias úteis ao pleito, conforme art. 18 da Portaria SF nº 338, de 02 de 
dezembro de 2021. 

6.5.1 O comprovante do recolhimento da garantia para licitar deverá ser apresentado juntamente 
com os documentos elencados no item 7.1. 

6.5.2 A Secretaria Municipal da Fazenda não emitirá o comprovante do recolhimento da garantia, 
sem o Ofício Garantia devidamente preenchido e assinado pela Comissão de Contratação da 
presente licitação. 

6.6 A Garantia não poderá ter validade inferior a 90 (noventa) dias da abertura do certame;  

6.7 A Comissão de Contratação da presente licitação não se responsabilizará por informações 
prestadas erroneamente pelas licitantes, enviadas para e-mails diferentes do informado neste 
instrumento, assim como solicitações realizadas fora do prazo ou sem tempo hábil para análise 
e produção dos documentos necessários.  

6.8 A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da 
Lei nº 14.133/2021.  

mailto:siurbcpl@prefeitura.sp.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96%C2%A71
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6.9 A Garantia será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura 
do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

 

7. DOS ENVELOPES: Nº 1 3 PROPOSTA COMERCIAL E Nº 2 3 HABILITAÇÃO 

7.1 O ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA COMERCIAL, devidamente identificado, deverá conter: 

a) Proposta Comercial (Anexo V), contendo em reais, em algarismos e por extenso, utilizando 
como data-base a data do orçamento referencial, ou seja, MAR/2024. 

b) Planilha de Preços Propostos (Anexo V-A) em formulário e pendrive, gravado em Excel, onde 
deverá constar os custos unitários e subtotais, correspondentes aos itens do orçamento 
referencial. 

c) Demonstrativos das composições da(s) Taxa(s) de BDI proposta(s) (Anexo V-B), em forma de 
porcentagem, apresentado com duas casas decimais, a ser aplicada sobre o custo global da 
Planilha de Preços Propostos, em formulário e pendrive. 

d) Planilha de Composição de Leis Sociais e Trabalhistas ofertados pela licitante, conforme 
Anexo V-C; 

e) Cronograma físico-financeiro (Anexo V-D), em formulário e pendrive, observando-se o prazo 
estabelecido no Edital e seus anexos. 

f) Garantia da Proposta, conforme item 6. 

7.2 O ENVELOPE Nº 2 3 HABILITAÇÃO, devidamente identificado, deverá conter: 

7.2.1 Prova de HABILITAÇÃO JURÍDICA, por meio dos seguintes documentos: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, e alterações 
subsequentes, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b.1) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício. 

b.2) Arquivamento na Junta Comercial da publicação oficial das Atas de Assembleias Gerais, 
que tenham aprovado ou alterado os estatutos em vigor, no caso de sociedades por 

ações, bem como Ata da Assembleia da última eleição de Diretoria; 

c) Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira que não funcionem no País deverão 
apresentar documentos equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo 
federal, conforme estabelece o parágrafo único do art. 70 da Lei 14.133/2021. 

d) Declaração Geral 3 Anexo VIII. 

7.2.2 Prova de REGULARIDADE FISCAL, por meio dos seguintes documentos:  

a) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

b.1) Os interessados com sede em outro Município que tenham filial no Município de São 
Paulo deverão, também, comprovar inscrição no cadastro de contribuintes deste 
Município. 
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c) Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com 
prazo de validade em vigor, sendo aceito documento extraído via INTERNET. 

d) Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

e) Regularidade para com a Fazenda Nacional e situação de regularidade perante a Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional, que deverão ser comprovadas mediante a apresentação da 
Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à 
Seguridade Social (CND). 

f) Regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e quanto aos tributos relacionados com o objeto desta licitação, mediante 
a apresentação de certidão expedida pelo órgão competente, que terá validade por 6 (seis) 
meses, contados da data de sua expedição, se outro prazo não estiver assinalado por Lei ou no 
próprio documento. 

g) Regularidade perante a Fazenda Municipal de São Paulo, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários. 

g.1) Na hipótese de não estar cadastrado como contribuinte neste Município, o licitante com 
sede fora do Município de São Paulo deverá apresentar declaração firmada pelo 
representante legal da empresa, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada 
deve à Fazenda do Município de São Paulo relativamente aos tributos relacionados com 
a prestação licitada 3 Anexo VII. 

7.2.3 Prova de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA, por meio dos seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor ou, se for o 
caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data da abertura da 
sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

c) Licitante individual deverá apresentar capital mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento) 
do valor estimado para a presente contratação; 

d) No caso de consórcio, este deverá apresentar capital mínimo acrescido de 30% (trinta por 
cento) do valor exigido da licitante individual, conforme § 1º, do art. 15 da Lei nº 14.133/2021.  

d.1) O item d não se aplica a consórcio composto, em sua totalidade, de microempresas e 
pequenas empresas, portanto nestes casos, o consórcio deverá comprovar o valor 
constante no item c. 

e) Apresentar declaração de Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC) superiores a 1 (um), conforme Anexo IX, comprovados mediante a apresentação 
pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas: 

÷ Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 
Circulante + Passivo não Circulante); 

÷ Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Passivo não Circulante); 
e 
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÷ Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

e.1)  A declaração deverá ser assinada por profissional habilitado da área contábil, 
conforme § 1º, do art. 69 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2.3.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. 

7.2.3.2 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 

7.2.4 Prova de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, por meio dos seguintes documentos: 

a) Certidão atualizada de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA/CONFEA e/ou Conselho 
competente na qual constem os seus responsáveis técnicos; 

b) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, onde conste a empresa 
licitante como contratada, comprovando aptidão para desempenho de atividades pertinentes 
e compatíveis com o objeto da licitação, com as seguintes características: 

÷ Disposição de material em aterro sanitário classificado como não inerte - classe IIA 
provenientes de obras de infraestrutura e área de risco urbana - 62.615,76 ton.; 

÷ Estaca raiz em solo D >= 45cm em obras de infraestrutura e área de risco urbana - 
2.047,50 m; 

÷ Estaca raiz em rocha D >= 40cm em obras de infraestrutura - 787,50 m; 

÷ Fornecimento e cravação de estaca metálica - perfil de aço laminado w 310x52 -
qualitativo; 

÷ Remoção de terra além do primeiro km em obras de infraestrutura e área de risco 
urbana - 1.465.146,70 m3 x km; 

÷ Fornecimento e aplicação de aço ca-50 - diâmetro > ou = 1/2" - 130.084,49 kg; 

÷ Fundação de rachão - 13.677,98 m3; 

b.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados. 

c) Caso o(s) atestado(s) apresentado(s) seja(m) de contratação de empresas reunidas em 
consórcio, deverá ser observado os §§ 10 e 11, do inciso VI do art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 

d) Indicação de responsável(is) técnico(s) pela execução do objeto que trata a presente licitação, 
sendo ele(s) ENGENHEIRO CIVIL, conforme Anexo X. 

e) O(s) profissional(is) indicado(s) no item anterior deverá(ão) participar da obra ou serviço 
objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.  

f) A comprovação de vínculo do profissional que trata o item acima será realizada por 
apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), do contrato social do licitante, do 
contrato de prestação de serviço ou, ainda, de declaração de contratação futura do 
profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada da anuência deste, 
conforme ANEXO XI. 
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g) Atestado de responsabilidade técnica pela execução de serviços e obras, cujo detentor seja o 
profissional citado no item anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, acompanhado do Certificado de Acervo Técnico - CAT, expedido pela entidade 
profissional competente (registro no sistema CREA/CONFEA e/ou Conselho competente), 
comprovando aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto 
da licitação, conforme definido abaixo: 

÷ Disposição de material em aterro sanitário classificado como não inerte - classe IIA 
provenientes de obras de infraestrutura e área de risco urbana; 

÷ Estaca raiz em solo D >= 45cm em obras de infraestrutura e área de risco urbana; 

÷ Estaca raiz em rocha D >= 40cm em obras de infraestrutura; 

÷ Fornecimento e cravação de estaca metálica - perfil de aço laminado w 310 x 52; 

÷ Remoção de terra além do primeiro km em obras de infraestrutura e área de risco 
urbana; 

÷ Fornecimento e aplicação de aço CA-50 - diâmetro > ou = 1/2"; 

÷ Fundação de rachão. 

h)  A licitante deverá apresentar quadro de atendimento as exigências de qualificação técnica, 
conforme Anexo XII e assinalar com caneta do tipo marca texto a descrição dos serviços nos 
atestados apresentados. 

i) Quando for o caso, ficará sob responsabilidade da licitante apresentar os parâmetros de 
conversão utilizados na apresentação dos quantitativos solicitados no item 7.4.2.b, cabendo a 
comissão apenas a verificação se os parâmetros utilizados estão de acordo com o aplicado no 
mercado. 

j) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 
objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

8. DOS LANCES E NEGOCIAÇÃO 

8.1 Iniciada a sessão pública a Comissão de Contratação procederá à classificação das propostas, 
em ordem crescente dos preços ofertados. 

8.2 Após a devida classificação, a comissão de contratação procederá com o início da fase de lances, 
com as licitantes presentes. Inicialmente as licitantes terão no máximo 10 (dez) minutos para 
formalizar seus lances. Havendo disputa, as demais etapas terão o prazo máximo de 03 (três) 
minutos por etapa. 

8.2.1 O tempo será contabilizado pelo agente de contratação designado para este ato, que 
deverá informar aos licitantes o término de cada etapa. 

8.2.2 As licitantes presentes não serão obrigadas a participar da fase de lances. 

8.2.3 Caso a licitante não apresente lances ou esteja ausente na sessão pública, concorrerá com o 
valor de sua proposta. 

8.3 O lance deverá ser público e ofertado pelo valor total do objeto, os mesmos deverão ser 
registrados na Ata de Sessão Pública. 
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8.4 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado, conforme item 
8.2. 

8.5 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado, 
observando o intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 

8.5.1 O intervalo mínimo entre os lances deverá ser de R$ 383.480,00 (trezentos e oitenta e três 
mil, quatrocentos e oitenta reais). 

8.6 Após o término do prazo estabelecido no item 8.2 e divulgado os lances segundo a ordem 
crescente de valores, a comissão de contratação realizará a negociação com a licitante melhor 
classificada, conforme art. 48 do Decreto nº 62.100/2022. 

8.7 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate, 
previsto no artigo 60 da Lei 14.133/2021. 

8.8 Terminada as fases de lance e negociação, caso haja alteração nos valores das propostas 
inicialmente apresentadas, a licitante melhor classificada deverá apresentar a documentação 
original, conforme item 7.1, em até 2 (dois) dias úteis, no endereço constante no item 4.6, não 
havendo necessidade de nova apresentação da garantia de proposta, que trata o item 7.1.f. 

8.8.1 Caso a licitante venha a solicitar prorrogação de prazo para entrega da documentação, caberá 
a comissão de contratação aceitar ou não as motivações apresentadas pela licitante. 

8.8.2 Caso a comissão de contratação venha a aceitar as motivações apresentada pela licitante, o 
prazo contido no item 8.8 poderá ser prorrogado uma única vez por igual período. 

 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, a comissão de contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e no item 3.5 do edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

9.2 Proposta de Preço 

9.2.1 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço global, 
observados os requisitos, as especificações técnicas e os parâmetros definidos neste Edital e 
em seus anexos quanto ao objeto. 

9.2.2 A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à 
proposta mais bem classificada. 

9.2.3 Será desclassificada a proposta que: 

a) apresentar borrões ou rasuras que não permitam o seu entendimento. 

b) apresentar valor unitário e/ou global dos serviços e/ou materiais superior ao orçado pela 
SIURB. 

c) apresentar quantitativo ou item de serviços e/ou materiais diversos ao apresentado no 
Anexo IC. 

d) não apresentarem preços/custos para todos os itens descritos na Planilha Orçamentária 
Referencial 3 SIURB. 
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e) apresentar BDI superior ao contido no Anexo ID, , desde que comprovada que a 
compensação com os custos diretos demonstre preços inexequíveis ou superiores com os 
orçados pela Administração. 

f) apresentar custos de mão de obra inferiores aos estabelecidos nas convenções coletivas de 
trabalho da categoria. 

g) apresentar preços diversos para o mesmo tipo de insumo. 

h) contiver vícios insanáveis; 

i) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

j) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação; 

k) deixar de apresentar as composições que tratam o item 4.10.6. 

l) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

m) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital, desde que 
insanável. 

9.2.4 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 
exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, caso julgue necessário. 

9.2.5 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.2.5.1 Na hipótese do item anterior, a Administração dará ao licitante a oportunidade de 
demonstrar a exequibilidade da sua proposta antes de deliberar acerca de sua 
desclassificação. 

9.2.5.2 Se o preço alcançado ensejar dúvidas quanto a sua exequibilidade, poderá a comissão 
determinar à licitante que demonstre a sua viabilidade, por meio de documentação 
complementar que comprove a capacidade da licitante em fornecer o objeto licitado 
pelo preço ofertado e nas condições propostas no Edital. 

9.2.5.2.1 Constatada a inexequibilidade dos preços ofertados, nos termos do artigo 59, III e 
IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a proposta será desclassificada, podendo a 
conduta do licitante ser apurada na forma prevista no art. 148, do Decreto 
Municipal nº 62.100/2022, caso também seja tipificada como ato lesivo pela Lei 
Federal nº 12.846, de 2013. 

9.2.6 Em caso de incompatibilidade de algum valor unitário com os parâmetros da Administração, 
estes poderão ser negociados com o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, 
sem possibilidade de majoração do preço final alcançado. 

9.2.7 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender à exigência estabelecida no presente 
edital, a comissão, desclassificará, motivadamente, a proposta e examinará as ofertas 
subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas 
as exigências. 

9.2.8 Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará a comissão ao julgamento da 
habilitação. 

9.3 Habilitação 

9.3.1 Será(ão) considerada(s) habilitada(s) a(s) licitante(s) que apresentar(em), com exatidão, 
todos os documentos solicitados no item 7.2. 
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9.3.2 O não atendimento dos itens 4.11 e 9.3.1 motivará a desclassificação da licitante, cabendo a 
comissão proceder à abertura e apreciação da documentação de habilitação das 
concorrentes com propostas imediatamente subsequentes, tantas quantas forem as 
inabilitadas. 

9.3.3 Os envelopes lacrados, das demais empresas permanecerão custodiados, junto a comissão 
de contratação, até a assinatura do contrato com a empresa vencedora, sendo as empresas 
convocadas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a retirá-los, uma vez que não retirada no prazo 
estipulado implicará na destruição de toda documentação; 

 

10. DO RECURSO 

10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, da habilitação ou inabilitação 
das licitantes, da anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

10.2 Na sessão pública que declarar a licitante vencedora as licitantes: 

a) PRESENTES, deverão expressar em momento oportuno, na própria sessão pública, sua intenção 
de apresentar recurso, sob pena de preclusão do direito de recorrer. 

b) AUSENTES, deverão expressar, em até 1 (um) dia útil da publicação da ata Diário Oficial da 
Cidade de São Paulo, sua intenção de apresentar recurso, sob pena de preclusão do direito de 
recorrer, através do e-mail siurbcpl@prefeitura.sp.gov.br. 

10.3 As razões do recurso deverão ser apresentadas, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados 
a partir da: 

a) lavratura da ata, quando todas as licitantes estiverem presentes, ou; 

b) na ausência de uma ou mais licitantes na sessão pública, o prazo será contato a partir da 
publicação da ata que definir o resultado do certame em Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo; 

10.4 Os memoriais recursais deverão ser dirigidos à comissão de contratação no endereço Rua XV de 
Novembro, nº 165 3 2º andar 3 Sala de Licitações 3 Centro 3 São Paulo 3CEP 01013-001, 
podendo ser entregue em dias úteis das 10h às 13h e das 15h às 17h. 

10.5 Os demais licitantes, se desejarem, poderão apresentar suas contrarrazões, no prazo de 3 (três) 
dias úteis, contado da divulgação das razões recursais, no endereço contido no item 10.4. 

10.6 Após o prazo de apresentação das razões e contrarrazões, quando for o caso, poderá a comissão 
de contratação reconsiderar sua decisão no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.7 Será assegurado aos licitantes vistas dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses, 
através do Portal de Processos da Prefeitura de São Paulo, conforme art. 48 da Portaria Conjunta 
nº 001/SMG/SMIT/2018. 

10.8 Não serão aceitos recursos intempestivos ou direcionados para locais diferentes do contido no 
item 10.4. 

10.9 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 
aproveitados. 
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10.10 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela autoridade 
competente. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1 O objeto da licitação será adjudicado ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es), pela 
autoridade superior, que em seguida homologará o processo licitatório. 

11.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

 

12. DO CONTRATO 

12.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato. 

12.2 O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 

12.2.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

12.3 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

12.3.1 Na hipótese de irregularidade, a adjudicatária deverá regularizar sua situação no prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital. 

12.4 Quando convocada a subscrever o contrato, a adjudicatária deverá apresentar: 

12.4.1 Certidão atualizada de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA e/ou Conselho 
competente. 

12.4.1.1 Caso a licitante vencedora da presente licitação esteja sediada em outro Estado, deverá 
providenciar, até a data da assinatura do Contrato, o visto do CREA-SP e/ou Conselho 
competente na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica. 

12.4.2 Documento comprobatório de garantia do contrato, que deverá ser prestada antes da 
lavratura do contrato. 

12.4.3 Declaração com a indicação do responsável técnico pela execução do objeto do contrato, 
necessariamente o indicado na licitação e o preposto que o representará durante a execução 
dos trabalhos; 

12.4.4 Declaração firmada sob as penas da lei, conforme previsto no artigo 5º do Decreto 50.977 de 
06 de novembro de 2009 e no artigo 5º do Decreto nº 48.184, de 13 de março de 2007, do 
compromisso de utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica, ou de 
origem nativa, que tenham procedência legal, e de utilização de produtos de 
empreendimentos minerários que tenham procedência legal, conforme modelos constantes 
nos ANEXOS XIII e XIV. 

12.4.5 Certidão comprobatória de regularidade, perante a Prefeitura do Município de São Paulo, 
referente aos tributos relacionados com a prestação licitada e comprovante de inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo. 

12.4.6 Certidão comprobatória de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço 3 FGTS. 
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12.4.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 3 CNDT. 

12.4.8 Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à 
Seguridade Social 3 CND. 

12.5 Os documentos acima citados deverão estar dentro do prazo de validade na data da assinatura 
do contrato. 

12.6 Como condição à contratação, ainda, deverá restar comprovado que a empresa a ser contratada 
não possui pendências junto ao Cadastro Informativo Municipal de São Paulo 3 CADIN 
MUNICIPAL, por força da Lei Municipal nº 14.094/2005 e Decreto nº 47.096/2006, que 
disciplinam que a inclusão no CADIN impedirá a empresa de contratar com a Administração 
Municipal. 

12.7 A Minuta do Contrato a ser firmado entre a Administração e a licitante vencedora, constitui 
parte integrante deste Edital 3 ANEXO II, sendo que nela encontram-se definidas e especificadas 
todas as regras e condições da contratação, inclusive, regras de medição, condições de 
pagamento dos serviços executados, critérios de reajuste, penalidades contratuais e condições 
de recebimento. 

12.8 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administração, 
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, 
poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares 
e, feita a negociação, assinar o contrato. 

 

13. DA GARANTIA CONTRATUAL 

13.1 Deverá ser prestada garantia para contratar, antes da lavratura do termo contratual, no valor 
de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, que será prestada mediante depósito no 
Tesouro Municipal, com memorando a ser retirado na unidade contratante para este fim. 

13.2 Será exigida garantia contratual adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 
legislação vigente. 

13.3 A garantia contratual será prestada nas modalidades previstas no artigo 96, § 1°, da Lei Federal 
n° 14.133/21. 

13.4 Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência prorrogada, a 
contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, de 
forma a que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida. 

13.5 O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade. 

13.6 A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos decorrentes 
da execução do contrato, inclusive nos termos da Orientação Normativa 2/12 3 PGM, e/ou de 
multas aplicadas à empresa contratada. 

13.7 A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo dos 
serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado de comprovação, 
contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Justiça do Trabalho que possam 
implicar na responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação, nos 
termos da Orientação Normativa 2/12 3 PGM. 
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13.8 A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas as 
modalidades referidas no item 13.3. 

 

14. PENALIDADES 

14.1 São aplicáveis, as licitantes e contratada(as), as sanções e procedimentos previstos no Título IV, 
Capítulo I da Lei Federal nº 14.133/21 e Seção XI do Decreto Municipal nº 62.100/22. 

14.2 As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

a) Comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento 
da obrigação; e/ou, 

b) Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos 
imputáveis exclusivamente à Administração. 

14.3 Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho ou assinar o termo de 
contrato, dentro do prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela Administração, 
garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas: 

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a 
Administração Pública, a critério da Prefeitura; 

14.3.1. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida de firmar 
o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para tanto. 

14.4 À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em razão de 
comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a proposta/lance, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e 
da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas nas alíneas <a= e <b= do subitem 14.3 
ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, a depender da natureza e gravidade da 
infração cometida e peculiaridades do caso em concreto. 

14.5 As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, previstas na Minuta do 
Contrato. 

14.6 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras, quando cabíveis. 

14.7 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei 
Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigido à autoridade 
competente, e protocolizado nos dias úteis, das 10h às 13h e das 15h às 17h. 

14.7.1 Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, correio eletrônico ou qualquer outro 
meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver 
sido protocolizada. 

14.7.2 Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra 
penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer 
condição contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital. 

14.8 Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos termos do 
artigo 158, <caput= e § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#_blank
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14.9 São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive, as 
sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21. 

 

15. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

15.1 Esclarecimento 

15.1.1 Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou informações relativos a esta licitação, 
que serão prestados mediante solicitação dirigida à comissão de contratação, até 03 (três) 
dias úteis antes da data marcada para abertura do certame, por meio do endereço eletrônico 
siurbcpl@prefeitura.sp.gov.br. 

15.1.2 Os esclarecimentos e as informações serão prestados no prazo de até 3 (três) dias úteis 
contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data de 
abertura do certame. 

15.2 Impugnação 

15.2.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá formular impugnações contra o ato convocatório, 
até 3 (três) dias úteis antes da data marcada para abertura do certame, mediante petição 
apresentada, no endereço Rua XV de Novembro, nº 165 3 2º andar 3 Sala de Licitações 3 
Centro 3 São Paulo 3CEP 01013-001, podendo ser entregue em dias úteis das 10h às 13h e 
das 15h às 17h. 

15.2.2 No ato da apresentação da impugnação é obrigatório apresentar a cópia dos seguintes 
documentos: 

a) Documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o impugnante for pessoa 
física; 

b) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando de pessoa jurídica, 
acompanhado do respectivo ato constitutivo ou de procuração, que comprove que o 
signatário/remetente da impugnação efetivamente representa a impugnante. 

15.2.3 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a 
formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame. 

15.2.4 A decisão sobre a impugnação será publicada no sítio eletrônico oficial. 

15.2.5 Os pedidos de impugnações, bem como as respectivas respostas serão divulgados no Sistema 
Eletrônico de Informações (SEI) e no Diário Oficial da Cidade de São Paulo para visualização 
dos interessados. 

15.3 Caberá à comissão de contratação se manifestar motivadamente, ouvidas, se for o caso, as 
unidades competentes, a respeito do(s) pedido(s) de esclarecimento(s) e da(s) 
impugnação(ões), proferindo sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de 
recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

15.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pela comissão de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

16. DO CONSÓRCIO 
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16.1 No caso de consórcio será impedida de participar desta licitação a empresa que participe, ao 
mesmo tempo, de mais de um consórcio ou a licitante que atue, ao mesmo tempo, isoladamente 
e em consórcio, conforme inciso IV do art. 15 da Lei 14.133/2021.  

16.2 Deverá ser indicado uma empresa líder, que será responsável por representar o consórcio 
perante a Administração, podendo esta emitir declarações, apresentar lances, documentos de 
proposta e de habilitação, manifestar intenção de recorrer, apresentar razões e/ou 
contrarrazões recursais, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber notificação, 
intimação e citação, dentre outros atos.  

16.3 A proposta do consórcio deverá ser assinada pelo representante legal ou procurador da empresa 
líder, e deverá conter todas as informações dos Consorciados (nome e endereço completos, 
número do CNPJ, números de telefone, e e-mail), bem como todas as informações dos 
estabelecimentos vinculados à execução contratual. 

16.4 Instrumento público ou particular de compromisso de constituição do consórcio, que trata o 
item 4.5.3 deverá conter no mínimo: 

a) indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 
perante a Administração, durante todo o procedimento licitatório e a vigência contratual, 
bem como administrativa e judicialmente; 

b) participação de cada Consorciado na execução dos serviços, bem como o percentual de cada 
no valor global ofertado; 

c) prazo de vigência do compromisso, que deverá estar vinculado à duração do procedimento 
licitatório; 

d) prazo de duração do consórcio que não poderá ser inferior ao prazo de vigência contratual, 
acrescido de 6 (seis) meses; 

e) os compromissos, as obrigações, bem como a responsabilidade de cada Consorciado quanto 
ao cumprimento das obrigações contratuais; 

f) responsabilidade solidária dos Consorciados pelo cumprimento de todas as obrigações 
decorrentes do procedimento licitatório e do Contrato. 

16.5 Todos os documentos de habilitação listados neste Edital (item 7.2) deverão ser comprovados 
por todos os Consorciados, sob pena de inabilitação do Consórcio. 

16.6 Caso o Consórcio se sagre vencedor, deverá promover, antes da celebração do Contrato, sua 
constituição e registro, observadas as disposições do Termo de Compromisso apresentado 
juntamente com a proposta, bem como sua inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ). 

 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pela comissão de contratação. 

17.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília 3 DF. 

17.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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17.4 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa 
e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre as 
licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

17.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.6 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase do certame. 

17.7 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o art. 299 
do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções 
administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e 
implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite 
da licitação. 

17.8 A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos dados 
cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

17.9 O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 14.133/21, demais normas 
complementares e disposições deste Edital, aplicáveis à execução dos contratos e 
especialmente os casos omissos. 

17.10 A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas no art. 71 
da Lei Federal nº 14.133/2.021. 

17.11 A comissão de contratação poderá promover diligências destinada à complementação de 
informações sobre documentos já apresentados, desde que se tratem de fatos existentes à 
época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após 
a data de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

17.12 No julgamento da habilitação e das propostas, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

17.13 Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pela comissão de contratação ouvidas, 
se for o caso, as unidades competentes. 

17.14 Somente deverão ser consideradas as informações prestadas por escrito pela SIURB. 

17.15 Integrarão o ajuste a ser firmado, para todos os fins, a proposta da Contratada, a Ata da licitação 
e o Edital da Licitação, com seus anexos, que o precedeu, independentemente de transcrição. 

17.16 A participação nesta CONCORRÊNCIA implica na aceitação integral e irretratável pelas licitantes, 
dos termos deste Edital e seus anexos, que passarão a integrar o contrato, não sendo aceita, sob 
qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do procedimento 
licitatório e execução do contrato. 

17.17 Deverá, a licitante, arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos 
empregados que participem da execução do objeto contratual e, quando for o caso, enviar à 
Administração e manter atualizado o rol de todos os funcionários e/ou cooperados que 
participem da execução do objeto contratual. 
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17.18 A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o objeto do contrato, a 
terceiros, sob pena de rescisão. 

17.18.1 A subcontratação parcial do objeto, poderá ser autorizada pela fiscalização do contrato, 
quando devidamente motivada pela contratada, até o limite máximo de 30% (trinta por 
cento) do objeto, sendo vedada a subcontratação das parcelas de maior relevância e valor 
significativo submetidas a prova de capacidade técnica, assim definidas no instrumento 
convocatório. 

17.18.2 A subcontratação que trata o subitem anterior deverá observar as normas previstas no art. 
122 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.19 Fica a contratada obrigada, durante a execução da obra, atender o art. 2º da Resolução TCM nº 
07/16. 

17.20 As exigências constantes neste Edital e seus Anexos, no que couber, abrangem fornecedores, 
subfornecedores e subcontratados, sem exceções, cuja responsabilidade pela implementação 
de qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos é exclusiva da licitante 
vencedora, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que 
possam comprometer a consecução do objeto contratado. 

17.21 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 
superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 

17.22 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/2.021. 

17.23 Os atos relativos à licitação serão registrados em processo administrativo pertinente ao 
certame. 

17.24 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 

17.25 As sessões públicas desta licitação serão registradas em ata e gravadas em áudio e vídeo, 
procedendo-se à anexação dos arquivos no processo administrativo da licitação, não cabendo 
as licitantes qualquer direito de imagem ou veto de publicidade no processo administrativo do 
material gravado. 

17.25.1 As sessões públicas poderão ainda, a vontade da Administração, serem transmitidas ao 
vivo, em canal do órgão na internet. 

17.26 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca da Capital 3 Vara da Fazenda Pública - para dirimir 
quaisquer controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente. 

17.27 Faz parte deste Edital os seguintes anexos: 

I 3 TERMO DE REFERÊNCIA; 

IA 3 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR e ANÁLISE DE RISCO; 

IB 3 PROJETOS; 

IC 3 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, PET e CPU9s (PMSP/SIURB); 

ID 3 DEMONSTRATIVO DE COMPOSIÇÃO DE BDI9S E TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (PMSP/SIURB); 

IE 3 TAXAS DE LEIS SOCIAIS NOS CUSTOS DA CONSTRUÇÃO (PMSP/SIURB); 

IF 3 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (PMSP/SIURB); 

II 3 MINUTA DE CONTRATO; 
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III 3 DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO; 

IV 3 CARTA DE CREDENCIAMENTO; 

V - PROPOSTA COMERCIAL; 

V-A 3 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA; 

V-B 3 PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO B.D.I.; 

V-C 3 TAXAS DE ENCARGOS SOCIAIS; 

V-D 3 CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO; 

VI 3 OFÍCIO GARANTIA DE PROPOSTA; 

VII 3 DECLARAÇÃO DE NÃO CADASTRAMENTO E INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS PARA COM A 
FAZENDA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; 

VIII 3 DECLARAÇÃO GERAL; 

IX 3 CRITÉRIOS  DE ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA - BALANÇO PATRIMONIAL; 

X 3 DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO; 

XI 3 DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA; 

XII 3 QUADRO DE ATENDIMENTO AS EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA; 

XIII 3 DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS PROCEDIMENTOS DE CONTROLE AMBIENTAL, 
CONFORME DECRETO 48.184/07; 

XIV 3 DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS PROCEDIMENTOS DE CONTROLE AMBIENTAL, 
CONFORME DECRETO 50.977/09 

 

 

São Paulo, 19 de setembro de 2024. 

 

 

Renata Oliveira Queiroz 
Agente de Contratação 

Portaria nº 002/SIURB-G/24 

RENATA OLIVEIRA QUEIROZ:29436009895 Assinado de forma digital por RENATA OLIVEIRA QUEIROZ:29436009895 

Dados: 2024.09.19 15:05:14 -03'00'
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO 

EXECUTIVO E EXECUÇÃO DE OBRAS DE MICRODRENAGEM E CANALIZAÇÃO DO AFLUENTE DO 

CÓRREGO ORATÓRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. 

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como serviços especializados de engenharia, 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O PRAZO PARA EXECUÇÃO das obras será contado a partir da data fixada na Ordem de Início a 
ser expedida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras 3 SIURB, com previsão 
de 18 (dezoito) meses, nos termos do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3.1. Poderá ser emitida Ordem de Serviço específica para a elaboração do Projeto Executivo 
com prazo de 60 (sessenta) dias corridos; 

1.3.2. Na opção pelo item 1.3.1, a Ordem de Início para a execução dos serviços somente poderá 
ser emitida após a aprovação do projeto executivo. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023/2024, conforme 
detalhamento a seguir: 

2.3. Os esforços da SIURB vão ao encontro da meta 32 do Programa de Metas 2021-2024 da 
Prefeitura. A meta prevê ampliar a resiliência da cidade às chuvas, reduzindo as áreas inundáveis 
e mitigando os prejuízos causados à população, através da iniciativa <b=, qual seja: Realizar obras 
de macrodrenagem na bacia dos córregos. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Fica ressalvada a possibilidade da alteração de condições previstas neste Termo de Referência, 
em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis.  

4.2. Os serviços contratados serão executados de acordo com este Termo de Referência, com 
documentos neles referidos, disponibilizado neste edital, bem como detalhes e as 
especificações complementares do projeto básico. 

4.3. Para a perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços, a CONTRATADA se obriga 
sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art105


                                        

  

 

necessária para garantir o andamento conveniente aos trabalhos.  

4.4. A CONTRATADA deverá realizar os serviços de campo e demais levantamentos adicionais para 
atendimento à plena execução do objeto do contrato. 

4.5. No desenvolvimento dos trabalhos e das soluções adotadas deverão sempre e, em todos os 
casos, serem considerados os aspectos ambientais conforme determina a legislação vigente, 
além das instruções específicas a serem fornecidas pela SIURB. 

4.6. A CONTRATADA deverá desenvolver os trabalhos nos locais previstos, objeto do contrato, com 
base nos estudos técnicos e plano geral de trabalho dos serviços. 

4.7. A responsabilidade pela identificação, cadastro, documentação e apresentação de solução 
técnica para o equacionamento e remanejamento de toda e qualquer interferências é da 
CONTRATADA, que deverá detalhar a metodologia de execução destas atividades. 

4.8. Todo e qualquer necessidade de retrabalho (demolir e refazer) oriundo do descumprimento, 
pela CONTRATADA, das exigências de Legislação, Normas, Diretrizes, Especificações Técnicas, 
será de inteira responsabilidade da mesma, a qualquer tempo, mesmo que, as instalações 
tenham sido recebidas, através da emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

4.9. Pela complexidade dos serviços, a direção geral da obra, por parte da Contratada, ficará a cargo 
de um engenheiro pleno, convenientemente registrado no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA), e auxiliado por um engenheiro júnior que prestarão todos os 
esclarecimentos sobre o andamento dos serviços.  

4.10. Para as obras e serviços contratados, caberá à CONTRATADA fornecer e conservar o 
equipamento mecânico e o ferramental necessário, empregar mão-de-obra capaz, de modo a 
reunir permanentemente em serviço uma equipe homogênea e suficiente de operários, mestres 
e empregados, visando assegurar a conclusão das obras no prazo fixado. 

4.11. Todos os materiais, salvo o disposto em contrário em contrato, serão fornecidos pela 
CONTRATADA, serão de primeira qualidade e todos os serviços executados em completa 
obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda, satisfazer rigorosamente às Normas 
Brasileiras. 

4.12. Em hipótese alguma, poderá a CONTRATADA alegar desconhecimento das cláusulas e condições 
deste Caderno, das Especificações Complementares, bem como das exigências expressas nos 
projetos e Normas da ABNT. 

4.13. Toda a mão-de-obra, salvo o disposto em contrário no contrato, será fornecida pela 
CONTRATADA. 

4.14. Serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO todos os trabalhos que não satisfaçam às condições 
contratuais. Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e a refazer os trabalhos impugnados logo 
após o recebimento da Ordem de Serviço correspondente, ficando por sua conta exclusiva as 
despesas decorrentes dessas providências. 

4.15. Iniciadas as obras, a CONTRATADA deve conduzi-las contínua e regularmente, dentro do 
cronograma estabelecido. 

4.16. Ocorrido qualquer atraso nas etapas programadas, poderá a FISCALIZAÇÃO ordenar o aumento 
de horário de trabalho, cabendo à CONTRATADA os ônus ou eventuais prejuízos daí decorrentes. 

4.17. Todas as despesas decorrentes de ensaios realizados no campo serão de responsabilidade 
integral da CONTRATADA. O Laboratório que a CONTRATADA vier a escolher para a realização 



                                        

  

 

dos ensaios deverá ser certificado pelo INMETRO. 

4.18. A CONTRATADA deverá obrigatoriamente apresentar para aprovação da Fiscalização os ensaios 
tecnológicos de qualidade dos materiais previamente ao emprego na obra, conforme o 
estabelecido pela ABNT. 

4.19. A CONTRATADA realizará, às suas expensas, quando solicitado pela Fiscalização, os ensaios 
tecnológicos de contraprova dos materiais empregados na obra, de acordo com o estabelecido 
pela ABNT. 

4.20. A CONTRATADA deverá cumprir os prazos estabelecidos neste contrato, ainda que em horários 
restritos de trabalho, em razão da necessidade de continuidade operacional das vias. 

4.21. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelas despesas com eventuais viagens (passagens 
aéreas, transportes terrestres, estadias, alimentação e outros) relacionados com o cumprimento 
do objeto contratual, decorrentes do acompanhamento de fabricação, inspeção, vistorias, 
testes de recebimento, liberação de equipamentos / materiais para instalação e outras 
providências. 

4.22. A CONTRATADA deve se responsabilizar pelo estudo de todos os documentos e outros 
elementos fornecidos pela SIURB para a execução do objeto deste Termo de Referência, não se 
admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de ignorância dos mesmos. 

4.23. Para fins de medições dos serviços de transporte de resíduos, a CONTRATADA deverá apresentar 
toda documentação legal, conforme legislação, para a contratante, inclusive o Controle de 
Transporte de Resíduos 3 CTR. 

4.24. A CONTRATADA deverá participar de todas as reuniões que se façam necessárias, sempre que 
for solicitada sua a participação pela CONTRATANTE, em São Paulo. Todas as reuniões deverão 
ser acompanhadas pelo Coordenador do Projeto e pelo especialista de cada área, sempre que 
necessário. 

4.25. A PROPONENTE deverá considerar em sua proposta os custos para deslocamento, transporte e 
hospedagem dos seus profissionais. 

4.26. Todos os trabalhos a serem desenvolvidos deverão estar de acordo com as normas técnicas 
vigentes da ABNT e normas dos demais órgãos reguladores competentes. 

4.27. Também deverão ser seguidas as especificações técnicas particulares da PMSP, que serão 
entregues para a CONTRATADA quando da emissão da Ordem de Serviço para início dos 
serviços. 

4.28. Além das Normas e Leis aplicáveis, atestamos que todos os documentos técnicos necessários 
para o entendimento para elaborar a devida proposta técnica e comercial estão contemplados 
nesse Termo de Referência. 

4.29. A Contratada deverá elaborar, tramitar e obter todas as devidas autorizações junto aos 

órgãos competentes, quando for o caso, incluindo o Termo de Permissão para Ocupação de Vias 

3 TPOV, com: 

4.29.1. Elaboração dos respectivos projetos de sinalização de execução dos serviços de 
canalização em questão (PDDT) 

4.29.2. Disponibilização de todo o material necessário para implantação e apoio à operação de 
tráfego dos bloqueios. 

4.29.3. Cumpre ressaltar que poderá haver a necessidade de execução dos serviços em questão 



                                        

  

 

no período noturno e/ou aos finais de semana, conforme diretrizes a serem obtidas em 
tratativas junto à CET por intermédio da Contratante. 

4.29.4. Deverão ser previstas equipes e material de apoio para realização das interdições e 
respectivas sinalizações, visando adequada condição de segurança aos funcionários, 
conforme diretrizes da CET. 

4.30. Eventuais serviços que tenha que ser realizado dentro da faixa de domínio de Concessionárias 
(CPTM, Convias, Enel, Metrô, etc.) deverão ser programados com as Companhias responsáveis. 

4.30.1. Deverão ser realizadas ao longo do processo construtivo, atividades que garantam o bom 
funcionamento dos canteiros de execução dos serviços em questão e instalações 
provisórias, como por exemplo:  

4.30.2. Deverá ser estudado o tipo de Canteiro de Execução dos serviços em questão e local do 
mesmo, pois poderá ser necessária a utilização de caminhão do tipo carreta, com sanitário 
químico sobre o mesmo. Controle das condições sanitárias do canteiro; 

4.30.3. Constante observação da qualidade da água potável fornecida aos colaboradores, bem 
como a higienização periódica de bebedouros (evidenciada através de planilhas contendo 
a data da última higienização); 

4.30.4. Promoção de coleta seletiva nos canteiros de execução dos serviços em questão, por meio 
de lixeiras devidamente identificadas e sinalizadas de acordo com a classificação do 
resíduo, destinar posteriormente os resíduos para cooperativas ou empresas que 
realizem a reciclagem; 

4.30.5. Realizar a separação de resíduos perigosos, de acordo com as legislações vigentes e 
encaminhar para empresas especializadas em seu tratamento e disposição final; 

4.30.6. Realizar o transporte e o armazenamento dos produtos perigosos de acordo com as 
normas de segurança vigentes; 

4.30.7. Instalar dispositivos de prevenção e sinalização de incêndio adequado, bem como, rotas 
de fugas e saídas de emergências; 

4.30.8. Realizar o treinamento dos colaboradores sobre a correta utilização desses dispositivos  

4.31. Todos os trabalhos a serem desenvolvidos deverão estar de acordo com as normas técnicas 
vigentes da ABNT e normas dos demais órgãos reguladores competentes. 

4.32. Além das Normas e Leis aplicáveis, atestamos que todos os documentos técnicos necessários 
para o entendimento para elaborar a devida proposta técnica e comercial estão contemplados 
nesse Termo de Referência. 

 
5. SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

5.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação. 

5.1.2. A subcontratação fica limitada a 30% (trinta por cento). 

5.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
subcontratação, caso admitida. 
 

6. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96


                                        

  

 

2021, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato. 

6.1.1. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até a 
assinatura do contrato. 

6.1.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de 
assinatura do contrato. 

6.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia 
da contratação.  
 

7. TRANSIÇÃO CONTRATUAL 
7.1. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 

tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 
capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos 
serviços. 
 

8. VISTORIA 
8.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o 
direito de realização de vistoria prévia, as custas do interessado.   

8.2. As vistorias prévias não necessitam de anuência da Administração.  

8.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

9.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

9.1.1. Início da execução do objeto após a emissão da ordem de serviço; 

9.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 
frequência e periodicidade de execução do trabalho estão discriminadas nos Relatórios 
Técnicos específicos para cada local, anexo à este Termo de Referência. 
 

Local da prestação dos serviços 

9.2. Os serviços serão prestados nos endereços a seguir: 

LOCAL 

CÓRREGO ORATÓRIO, DA RUA TAUBATÉ ATÉ A AVENIDA DO ORATÓRIO, VILA MENDES 3 SÃO 
PAULO/SP 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art40
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


                                        

  

 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

10.7. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

10.7.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

 
11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Caderno de Critérios de Medição da PMSP, anexo 
a este Termo de Referência e disponibilizado no sítio eletrônico Tabelas de Custos | Secretaria 
Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras | Prefeitura da Cidade de São Paulo. 

11.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

11.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

11.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

11.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
12. DO RECEBIMENTO 

12.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico- 
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 
meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/obras/tabelas_de_custos/index.php?p=345823
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/obras/tabelas_de_custos/index.php?p=345823


                                        

  

 

12.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

12.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

12.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 

12.6. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo. 

12.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

12.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

 
13. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

13.1. Para fins de liquidação e pagamento será considerado o disposto na Portaria SF Nº 170, de 31 
de agosto de 2020 ou alterações posteriores. 

13.2. Os pagamentos serão disciplinados pelo Art. 142 do Decreto Municipal nº 62.100 de 
27/12/2022, conforme segue:  

13.2.1. A unidade orçamentária adotará, como data de vencimento, 30 (trinta) dias corridos 

contados a partir da data de entrega da documentação pela contratada. 

13.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 



                                        

  

 

13.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

13.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 

13.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 

13.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  

13.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

13.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.  
 

14. FORMA DE PAGAMENTO 
14.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

14.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

14.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

14.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

14.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

FABIANE DELLA FLORA OLGUIN:40121842886
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1 DEFINIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO 
O objetivo básico é de fornecer subsídios para o planejamento e a gestão do sistema de drenagem. Além de 
apresentar o diagnóstico da bacia e as medidas para o controle de cheias, o Caderno é uma ferramenta de apoio 
para a SIURB na análise de projetos existentes, otimizando as soluções e oferecendo um diagnóstico do 
desempenho das intervenções para cenários futuros e eventos críticos de chuvas observadas. 
O estudo do sistema de drenagem deverá adotar como referência de risco hidrológico o período de retorno de 
100 anos, porém as obras e outras intervenções na bacia hidrográfica serão escalonadas partindo-se da redução 
das áreas de risco muito alto. 

O Caderno de Bacia Hidrográfica foi desenvolvido com base em um conjunto de princípios, fundamentados na 
adoção da bacia hidrográfica como unidade de planejamento. É um instrumento de planejamento e gestão que 
trata da questão do controle de cheias, propondo ações integradas com os demais planos setoriais. Dentre os 
princípios, objetivos e premissas do desenvolvimento do Caderno, estão: 

1.1 Dotar a prefeitura do município de um instrumento de planejamento que possibilite minimizar, em 
um prazo predefinido, os graves problemas de inundação que assolam a cidade, com definição de: 

÷ Cenário de projeto para a ocupação máxima permitida pela Lei de Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo (LPUOS 3 Lei nº 16.402/2016). 

÷ Metas de curto, médio e longo prazos. 

1.2 Reduzir paulatinamente os riscos de inundação na bacia até o nível correspondente a precipitações 
de Tr 100 anos; 

1.3 Proposição de medidas de convivência com o regime hídrico compatíveis com o grau de proteção 
hidrológica para cheias de períodos de retorno inferiores a 100 anos; 

1.4 Articulação com os planos setoriais e parcialmente integrados já elaborados ou em elaboração para 
o município e para a bacia, avaliando-se todas as obras hidráulicas existentes e projetadas, porém 
passíveis de revisão e de adaptação face às novas medidas que vierem a ser propostas; 

1.5 As intervenções previstas não podem agravar as condições de drenagem a jusante, portanto, 
devem respeitar as capacidades hidráulicas dos corpos d9água receptores; 

1.6 Possibilitar uma convivência segura com as cheias que excederem a capacidade do sistema de 
drenagem, considerando: 

÷ Aplicar tecnologias de modelagem hidrológica e hidráulica que permitam mapear as áreas 
de risco de inundação, considerando diferentes alternativas de intervenções. 

÷ Proposição de medidas estruturais combinadas com medidas não estruturais de controle 
do escoamento superficial, para que a cidade possa se adaptar à dinâmica hídrica. 

÷ Reorganizar a ocupação territorial, possibilitando a recuperação de espaços para o 
controle do escoamento pluvial e implantação de obras que promovam a redução da 
poluição hídrica. 

÷ Dar destaque a medidas de recuperação de áreas de preservação permanente e de 
cobertura vegetal das bacias. 

1.7 Desenvolver critérios urbanísticos e paisagísticos que possibilitem a integração harmônica das 
obras de drenagem com o meio ambiente urbano, e que visem: 

÷ A preservação e a valorização das várzeas de inundação. 

÷ A integração do sistema de drenagem urbana de forma positiva ao ambiente da cidade. 



 
 

 
 

 

÷ A valorização de rios, córregos e suas margens como elementos da paisagem urbana. 

÷ A recomposição de vegetação ciliar como elemento de recuperação ambiental, 
proporcionando o aumento da flora nativa como base para subsistência da fauna. 

÷ A integração das margens de rios e córregos, proporcionando a passagem da fauna em 
<corredores verdes=. 

Os esforços da SIURB vão ao encontro da meta 32 do Programa de Metas 2021-2024 da Prefeitura. 
A meta  prevê ampliar a resiliência da cidade às chuvas, reduzindo as áreas inundáveis e mitigando 
os prejuízos causados à população. 

 
2 ESTIMATIVA DE DEMANDA 
No contexto de urbanização e expansão da mancha urbana, observam-se anualmente impactos dos 
eventos  de inundação no Município de São Paulo. A problemática envolve fatores como o aumento 
da impermeabilização do solo, a aceleração do escoamento pelo revestimento e alteração das 
condições naturais de canais, bem como a ocupação de regiões de várzea, que se dá, em inúmeros 
casos, em condições precárias e de elevada vulnerabilidade. As inundações têm impacto sobre 
perdas e danos materiais, comprometem a segurança da população e afetam o trânsito de veículos 
e pessoas. 
O histórico de modificações da condição natural dos corpos hídricos surgiu da necessidade de 
afastamento da água e transferência do escoamento de águas pluviais para jusante, em função das 
alterações de ocupação e utilização do território. Observou-se, historicamente, uma posição 
secundária dada aos rios e córregos em favor do desenvolvimento urbano e da expansão da malha 
viária. Devido à extensão territorial e da rede hídrica do Município de São Paulo, tais condições são 
observadas em praticamente todas as regiões da cidade. Neste cenário, há uma demanda crescente 
pela implantação de intervenções para o controle de cheias em todo o município, acompanhada 
por uma pressão social justificável para a solução das inundações. 
O Programa de Obras para o controle de cheias do Município de São Paulo compreende 
intervenções na macrodrenagem e de microdrenagem, estruturadas em uma programação em 
andamento e em intervenções planejadas. 
O Córrego do Oratório localizado entre a Rua Taubaté até a Avenida do Oratório, na Vila Mendes, 
localizado na Zona Leste de São Paulo, em área da Subprefeitura de Vila Prudente, sofre constantes 
episódios de alagamentos e inundações devido ao acúmulo de águas pluviais por insuficiência de 
canais, galerias e dispositivos complementares de drenagem, além do solapamento das margens 
dos cursos d9água que agravam o processo de assoreamento dos leitos, diminuindo a capacidade 
de vazão e consequentemente aumenta a ocorrência de enchentes, gerando grande passivo 
ambiental e social nas comunidades que vivem próximas a esses cursos d9água. O trecho objeto 
deste Estudo   Técnico Preliminar, se situa entre as Rua Taubaté e Avenida do Oratório, na Vila 
Mendes, onde o sistema de drenagem e microdrenagem se encontra com vazão e escoamento 
insuficientes, causando riscos    iminentes aos moradores locais e transeuntes, além dos passivos 
ambientais. 

 
3 ANÁLISE DE SOLUÇÕES 
Este Estudo Técnico Preliminar tem como objeto a contratação de empresa especializada para 
elaboração de projeto executivo e execução de obras de reforço do sistema de drenagem e 
microdrenagem no entre as Rua Arenito e Rua Manuel de Avita, na Vila Prudente. 

Os serviços acima descritos constituirão o objeto dos contratos resultantes do certame licitatório a 
que se refere este Estudo Técnico Preliminar e estão detalhados nos documentos técnicos anexos. 

O ETP tem como objetivo dotar o Município de São Paulo de um instrumento capaz de garantir 



 
 

 
 

 

eficiência, celeridade e vantajosidade na contratação dos Serviços, como também descrever a 
especificidade da execução dos serviços. 

 

3.1 IDENTIFICAÇÃO DAS SOLUÇÕES 

Metodologias de Serviços  

÷ Metodologias de Serviços 
Os serviços previstos de para execução de complementação de microdrenagem e 
macrodrenagem são multidisciplinares que  vão do  assentamento de tubos de concreto à 
execução de estruturas de concreto moldadas in loco ou pré-fabricadas. 

 

÷ Projetos e documentos técnicos 
Contem detalhadamente todas as metodologias dos itens acima bem como etapas e 
serviços adicionais para execução de serviços. 
As quantidades de serviços estão informadas nos documentos anexos. 

 

3.2 ANÁLISE COMPARATIVA DE SOLUÇÕES 

Requisito Sim Não 
Não 
se 
Aplica 

As soluções são de domínio da PMSP? X   

A solução é de domínio de outras entidades públicas? X   

A solução carece de licenças ambientais? X   

A solução é contemplada no Plano de Metas? X   

A solução possui Normatização (ABNT, DIN, ASTM, etc)? X   

A solução carece de manutenção constante?   X 

 

4 REGISTRO DE SOLUÇÕES CONSIDERADAS INVIÁVEIS 

4.1 COMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE MACRODRENAGEM 

Os métodos tradicionais de execução de galerias complementares, tais como MND Tunel 
Linner não seriam suficientes para atenderem às vazões calculadas e também foram 
descartadas. 

 

5 ANÁLISE COMPARATIVA DE CUSTOS  

5.1 CÁLCULO DOS CUSTOS  

Os memoriais de quantidades dos serviços estão discriminados e disponíveis nos 
Documentos Técnicos  Anexos. 

 



 
 

 
 

 

5.2 MAPA COMPARATIVO DOS CÁLCULOS TOTAIS  

Os comparativos de valores estimados para a execução dos serviços estão discriminados a 
seguir: 

DESCRIÇÃO SEM DESONERAÇÃO COM DESONERAÇÃO 

SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 36.472.200,56 R$ 37.777.154,95 

GEOTECNIA R$ 28.624.202,74 
 

R$ 29.235.359,39 

PAVIMENTAÇÃO R$ 1.156.317,42 R$ 1.196.989,85 

DRENAGEM R$ 3.362.736,02 R$ 3.418.224,73 

AMBIENTAL R$ 534.758,00 R$ 521.616,61 

ADMINISTRAÇÃO R$ 8.044.224,17 R$ 7.843.405,33 

TOTAL COM BDI R$ 78.194.438,91 R$ 79.992.750,86 

Pelo exposto, foi adotada a opção Sem Desoneração. 
 

6 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO A SER CONTRATADA 
Os descritivos dos serviços a serem executados, estão discriminadas e disponíveis nos seus 
respectivos  Documentos Técnicos 

 

7 ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
O valor total estimado é de R$    78.194.438,91 (setenta e oito milhões, cento e noventa e quatro 
mil, quatrocentos e trinta e oito reais e noventa e um centavos). 

 

8 DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Tendo como base os documentos técnicos elaborados pela projetista, a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO E 
EXECUÇÃO DE OBRAS DE MICRODRENAGEM E CANALIZAÇÃO DO AFLUENTE DO CÓRREGO 
ORATÓRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. É de necessidade imprescindível para o atendimento 
do Plano de Metas, no que tange ao combate às áreas de alagamento, com complementação das 
redes de microdrenagem e ampliação das macrodrenagens na região. 
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Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO E EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
MICRODRENAGEM E CANALIZAÇÃO DO AFLUENTE DO CÓRREGO ORATÓRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. 

Alocação à CONTRATANTE E CONTRATADA: riscos que devem ser discutidos, avaliados, assumidos e gerenciados pelas partes, para maior eficiência de mitigação. 

  

Id Risco Tipo de Risco Descrição Materialização Probabilidade Impacto 
Nível de 

Risco 
Mitigação Alocação 

  
A 

Projeto Básico 

- Inadequação para 

provimento dos serviços 

na qualidade, 

quantidade e prazo. 

- Variação dos custos de 

implantação, 

quantitativos e 

inadequação dos 

serviços. 

Médio 

(3) 
  

Baixo / Médio 

(2) 
6 

- Contratação de seguro; 

- Fornecimento dos 

elementos necessários de 

projeto. 

  
Contratante 

B Projeto Executivo 

- Inadequação para 

provimento dos serviços 

na qualidade, 

quantidade e prazo. 

- Dificuldades para 

aprovação dos projetos 

nos órgãos 

competentes visando a 

obtenção dos alvarás. 

- Variação dos custos de 

implantação, 

quantitativos e 

inadequação dos 

serviços. 

- Atraso no cronograma. 

Improvável 

(2) 
Médio 

(3) 
6 

- Avaliação para não 

pagamento enquanto os 

níveis de serviço não sejam 

atingidos; 

- Contratação de seguro; 

- Fornecimento dos 

elementos de projeto 

necessários; 

- Remuneração do risco. 

Contratada 

C 
Ações de Meio 

Ambiente. 

- Dificuldades para 

obtenção da Licença de 

Instalação (LI). 

- Entraves para execução 

e implementação dos 

Planos Básicos 

Ambientais (PBAs). 

- Dificuldades para 

obtenção TCA Termo de 

Compensação 

Ambiental. 

- Variação dos custos de 

implantação, 

quantitativos e 

inadequação dos 

serviços. 

  
Rara 

(1) 

  
Médio 

(3) 

3 

- Avaliação para não 

pagamento enquanto os 

níveis de serviço não sejam 

atingidos; 

- Contratação de seguro; 

- Remuneração do risco. 

Contratada 



- Necessidade de 

complementação de 

estudos 

  
D 

Terraplanagem 
- Alteração do 

quantitativo ou 

retrabalho de serviços 

- Mudança no 

quantitativo, volume, 

transporte de materiais 

- Variação dos custos de 

implantação, 

quantitativos e 

inadequação dos 

serviços. 

  

Média 

(3) 

  
Médio 

(3) 

9 
  

- Avaliação para não 

pagamento enquanto os 

níveis de serviço não sejam 

atingidos; 

- Contratação de seguro. 

- Remuneração do risco; 

Contratada 

E 

  
  

Pavimentação 

- Mudanças de origem de 

Jazida/Pedreira ou 

fornecimento de 

matérias primas. 
  

- Mudança da origem 

(indicada, quando 

houver) dos materiais, ou 

acréscimo do número de 

fontes. 

- Refazimento de serviços 

bloqueados ou perdidos. 

  

  
Improvável 

(2) 

  
Baixo 

(1) 

2 

- Avaliação para não 

pagamento enquanto os 

níveis de serviço não sejam 

atingidos; 

- Contratação de seguro. 

- Remuneração do risco; 

Contratada 



  
F 

  
Elementos de 

concreto armado 

- Problemas nas 

fundações ou outros 

elementos de OAE 

(Obras de Artes 

Especiais). 

- Ajustes nos padrões 

arquitetônicos para 

atendimento ao padrão 

municipal 

- Variação de volume por 

ocasião das 

peculiaridades 

encontradas em campo, 

que divirjam do 

Anteprojeto, 

principalmente em 

períodos chuvosos que 

dificultam os trabalhos 

- Ajuste nos métodos 

construtivos, ou insumos 

e serviços. 

Baixo / Médio 

(2) 
  

Médio / Alto 
(4) 8 

- Contratação de seguro 

- Contratante disponibilizou 

projetos referenciais que 

foram executados em outras 

localidades 

- Remuneração do risco 

  
Contratada 

  
G 

Urbanização e 

paisagismo 
- Revestimento vegetal e 

equipamentos urbanos. 

- Acréscimo de área 

tratada com 

revestimento vegetal e 

equipamentos urbanos 

ou mudança de processo 

construtivo ou insumos 

aplicados. 

Rara 

(1) 
Baixo / Médio 

(2) 
2 

- Contratação de seguro 

- Remuneração do risco 
Contratada 

  
H 

  
Construção / 

Montagem / 

Implantação 

- Risco de ocorrerem 

eventos na construção 

que impeçam o 

cumprimento do prazo 

ou que aumentem os 

custos. 

- Risco de restrições 

quanto ao horário 

disponível para 

execução dos serviços. 

- Atraso no cronograma. 

- Variação nos custos 

Baixo 

(1) 
Baixo 

(1) 
9 

- Contratação de seguro 

- Condições de habilitação. 

- Remuneração do risco 

  
Contratada 

  
I 

Clima / Chuvas e 

Drenagem 

- Risco de ocorrerem 

eventos relacionados ao 

clima durante a 

construção que 

impeçam o 

cumprimento do prazo 

- Atraso no início das 

obras. 

- Refazimento de serviços 

incompletos 

- Atraso no cronograma. 

Alto 

(5) 
Alto 
(5) 

12 

- Contratada deverá propor 

plano de otimização da obra. 

- Contratação de seguro 

- Remuneração do risco 

  
  

Contratada 



ou que aumentem os 

custos. - Variação dos custos. - Deve procurar concentrar 

esforços em abrir novas 

frentes de serviço 

J Risco Geológico 

- Risco de haver 

acréscimos nos volumes 

de escavação das 

contenções/OAEs 

- Necessidade de 

tratamentos especiais 

com maior consumo de 

aço ou concreto 

 

 

Médio 

(3) 
Médio / Alto 

(4) 12 

- Remuneração do risco. 

- Contratação de seguro 

- Avaliação para pagamento 

quando os níveis de serviço 

sejam atingidos; 

Contratada 

  
K 

  

Roubos e furtos 

  

- Aumento de custos de 

execução. 

- Eventuais atrasos para a 

aquisição de novos 

bens. 

- Eventuais danos às 

instalações do canteiro 

de obras 

- Aumento de custos de 

execução. 

- Eventuais atrasos para a 

aquisição de novos bens. 

- Eventuais danos às 

instalações do canteiro 

de obras. 

  

Médio 

(3) 

  

Médio 

(3) 

3 

- Deixar os materiais dentro 

das dependências do 

deposito, 

preferencialmente em uma 

área iluminada. 

  
  

Contratada 

  

L 

Construção 

- Danos aos elementos de 

concreto armado 

durante a execução dos 

serviços 

- Variação no cronograma. 

- Acidentes com os 

trabalhadores envolvidos 

- Perda dos materiais e 

mão de obra já 

executada 

- Parada total dos 

trabalhos no setor 

envolvido 

Improvável 

(2) 
Alto 
(5) 

10 

- Avaliar as condições atuais 

da estrutura para definir a 

melhor estratégia de 

execução dos serviços 

- Escorar corretamente a 

estrutura atual 

- Executar os serviços em 

etapas, para minimizar os 

riscos 

- Analisar diariamente a 

situação da estrutura 

  

Contratada 



 

N 
M 

 

 

Danos a 

propriedades 

lindeiras 

- Alteração nas 

edificações lindeiras a 

obra devido a 

movimentação do solo 

no período de chuvas 

no decorrer da obra 

- Variação dos custos 
Médio 

(3) 

Médio 

(3) 
3 

- Executar os serviços sempre 
de acordo com o projeto e 
planejamento, em etapas e 
cuidadosamente, 
acompanhando as possíveis 
alterações ocorridas.  

 

N 
Modificações 

das especificações de 

serviço 

- Eventuais mudanças 

necessárias mediante as 

especificações de 

serviço, ou ampliação 

do escopo para melhor 

adequação técnica aos 

objetivos da 

contratação 

- Aumento no prazo 

- Variação de custos 

Improvável 

(2) 
Médio 

(3) 6 
- Reequilíbrio econômico-

financeiro, aditivo contratual 

(excepcional) 

Contratante 

  
O 

  
Caso fortuito ou 

força maior 

- Situações de obra que 

configurem caso 

fortuito ou força maior 

- Aumento de custos de 

execução 

- Atraso no cronograma 

Improvável 

(2) 

Baixo / Médio 

(2) 
4 

- Reequilíbrio econômico-

financeiro (excepcional) 

- Contratação de seguro 

- Deixar os materiais dentro 

das dependências do 

deposito, preferencialmente 

em uma área iluminada. 

  
Contratada 

P Equipamento - Acidentes ou quebra de 

máquinas e veículos 

- Aumento de custos de 

execução. 

- Eventuais atrasos para a 

aquisição de novos bens. 

- Eventuais danos às 

instalações do canteiro 

de obras. 

  

 
Possível 

(5) 

  

  

           Alto 

(5) 

6 

- Adoção de plano de 

manutenção preventiva e 

corretiva 

- Contratação de seguro 

  

  
Contratada 

Q 
Administrativo / 

Econômico - 

Financeiro 

- Ocorrência de greves ou 

manifestações de 

empregados do próprio 

órgão contratante que 

- Variação de custo. 

- Atraso no cronograma. 

Rara 

(1) 
Médio / Alta 

(4) 
4 

- Pagamento de atualização 

financeira sobre as faturas 

em atraso 

Contratante 



possam ser 

caracterizadas como 

fato da administração. 

- Reequilíbrio econômico-

financeiro do contrato 

- Prorrogação contratual 

  
R 

Econômico - 

Financeiro 

- Restrição orçamentária 

e/ou financeira do 

órgão contratante 

- Atraso ou paralisação dos 

serviços. 

- Possível inadimplência no 

pagamento dos serviços 

executados e medidos. 

- Custos com 

desmobilização da 

empresa 

Rara 

(1) 

  

Alto 

(5) 
5 

- Adequada gestão 

orçamentária e financeira 

- Prorrogação de prazo 

contratual 

- Reequilíbrio econômico-

financeiro do contrato 

- As ferramentas e 

equipamentos locados serão 

indenizados pelo valor da 

locação 

Contratante 

 

    

 
Matriz de Risco Qualitativa Nível de Risco (Probabilidade x Impacto) 

 

Probabilidade 

 

Muito 

provável 

 

5 

     

 
Provável 

 

4 

  
A 

  
P 

 

 
Médio 

 
3 

 
L 

  
D - H - M 

 
I - J 

 

 
Improvável 

 
2 

 
E 

  
B - K - N- O 

 
F 

 
 

 
Raro 

 
1 

  
G 

 
C 

  
R 

 1 2 3 4 5 

Baixo Baixo/Médio Médio Médio/Alto Alto 

IMPACTO 

 

Legenda do Nível de Risco 

  
Intolerável 

  
Substancial 

  
Moderado 

  
Tolerável 

  
Trivial 
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ANEXO IB 

 

PROJETOS 

  



G

1.00

4.
00

1.00

4.00

1.00

4.
00

1.00

4.00

1.00

4.00

1.00

4.00

1.00

4.
00

1.00

4.0
0

1.00

4.
00

PGG-02

13.80

38.80

34.40

16.80

29.30

43.90

03

05 06 07 08

04

09

02

01

1.001.00
4.00

1.00
1.00

1.00
3.50

.50

3.00

1.00
1.00

1.00

1.00 .50

.50

.50

3.00

2.00

1.00

10

1

Seção Típica
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